CORREGEDORIA-GERAL DA JUSTIÇA

Núcleo II – Planejamento e projetos


ORIENTAÇÕES CGJ N° 23 – 15/12/2008

Atualização: dezembro/2013
Senhores(as) Juízes, Assessores, Chefes de Cartório e Distribuidores:

A Corregedoria Geral da Justiça, em contribuição ao atendimento das determinações emanadas da Resolução n. 46 do Conselho Nacional de Justiça, bem como das definições adotadas pelo Grupo Gestor das Tabelas Processuais Unificadas do Tribunal de Justiça de Santa Catarina, edita a presente orientação acerca da aplicação das tabelas processuais unificadas de “classes” e “assuntos”. 

Nesta orientação também foram consideradas as respostas as consultas encaminhadas ao Conselho Gestor das Tabelas Processuais Unificadas do Conselho Nacional de Justiça.

A versão 3.2.39 do SAJ/PG contempla uma adaptação do sistema para permitir o relacionamento (de – para) entre as classes constantes da tabela do SAJ com as classes constantes da tabela do CNJ. 

Essa versão também contempla a indicação de assuntos presentes na tabela respectiva do CNJ. 

Nessa versão, mesmo com a indicação da classe e assunto CNJ, a distribuição ainda se dará pela classe SAJ.

O registro da classe e assunto da tabela do CNJ passa a ser obrigatória para todos os processos novos distribuídos a partir de 16/12/2008, inclusive. Para o processo desarquivado/reaberto ou que esteja em andamento nessa data, embora não seja obrigatória, é recomendável que ocorra a inserção da classe e assunto CNJ, quando de sua movimentação, para permitir a migração quando da conversão do sistema para a nova versão (SAJ 5).

A inclusão da classe e assunto CNJ também é obrigatória para os processos que evoluam de classe a partir de 16/12/2008, inclusive.

1 - TABELA DE CLASSES:

1.1 - Incidentes: 

A maior parte dos incidentes que existentes no SAJ, especialmente da execução penal foram postos fora de uso em razão do CNJ tratá-los como “petição intermediária”. A partir de 16/12/2008 devem ser cadastrados como “petição intermediária”. Para desavolumamento de autos, recomenda-se a autuação de volumes adicionais no PEC para juntada das petições repetitivas (“saída temporária” e “remição”), conforme o art. 186, XIX do Código de Normas da Corregedoria Geral da Justiça:

XIX - na hipótese de juntada de volume excessivo de documentos, abrir volume de apensos que serão arquivados em cartório, procedendo as devidas anotações no rosto dos autos;

O servidor do cartório deverá efetuar o lançamento no PEC da movimentação de juntada correspondente à petição intermediária. A decisão do magistrado também será registrada no PEC e o servidor lançará o evento no histórico de partes.

Relação de incidentes que passam a ser cadastrados apenas como petição intermediária:

	Cód. SAJ
	Descrição

	207..Criminal
	Livramento Condicional - Incidente Processual - Criminal

	208..Criminal
	Prisão Domiciliar - Incidente Processual - Criminal

	216..Criminal
	Restituição de Fiança - Incidente Processual - Criminal

	218..Criminal
	Saída Temporária - Incidente Processual - Criminal

	229..Criminal
	Progressão de Regime - Incidente Processual - Criminal

	239..Criminal
	Regressão de Regime - Incidente Processual - Criminal

	243..Criminal
	Remição - Incidente Processual - Criminal

	317..Criminal
	Soma de Penas - Incidente Processual - Criminal

	319..Criminal
	Levantamento de Depósito Bancário - Incidente Processual - Criminal

	320..Criminal
	Trabalho Externo - Incidente Processual - Criminal

	321..Criminal
	Permissão de Saída - Incidente Processual - Criminal


Relação de novos tipos de “Petição Intermediária”:

	Cód. SAJ
	Tipo de petição intermediária

	59
	Pedido de revogação de prisão preventiva

	60
	Pedido de livramento condicional

	61
	Pedido de prisão domiciliar

	62
	Pedido de restituição de fiança

	63
	Pedido de saída temporária

	64
	Pedido de progressão de regime

	65
	Pedido de regressão de regime

	66
	Pedido de remição

	67
	Pedido de soma de pena

	68
	Pedido de levantamento de depósito bancário

	69
	Pedido de trabalho externo

	70
	Pedido de permissão de saída

	71
	Carta testemunhável

	72
	Recurso em sentido estrito

	73
	Recurso de Agravo – criminal

	74
	Agravo retido

	75
	Recurso de Apelação


1.2 - Ações Incidentais: 

O CNJ também considera como “petição intermediária” por não receber autuação própria (é juntada ou entranhada nos autos principais e julgada com ele). Porém, no Regimento de Custas do Estado e no Código de Processo Civil há previsão de cobrança de custas. Assim, é necessário o cadastramento como classe, pois há necessidade de existência de uma classe para permitir a geração do respectivo cálculo e GRJ/boleto no sistema.  Para isso deve se adota a classe “petição” (cód. 241). Sobre este ponto foi encaminhada sugestão ao CNJ em 04/12/2008 e aguarda-se a resposta. 

	257..Civel
	Nomeação à Autoria - Ação Incidental - Civel

	299..Civel
	Assistência (não impugnada) - Ação Incidental - Civel

	300..Civel
	Chamamento ao Processo - Ação Incidental - Civel

	301..Civel
	Declaratória Incidental  - Ação Incidental - Civel

	302..Civel
	Denunciação à Lide - Ação Incidental - Civel

	304..Civel
	Incidente de Falsidade (Art. 391 do CPC) - Ação Incidental - Civel

	305..Civel
	Reconvenção - Ação Incidental - Civel


1.3 - Recursos: 

O CNJ classificou os recursos como classes do 2º Grau. Na tabela de classes do 1º Grau (tela de cadastro de recursos) permanecem apenas aqueles recursos que são julgados pelo magistrado de 1º Grau, ou seja: 

a) Na área cível: “Embargos de Declaração” e “Embargos Infringentes na Execução Fiscal”;

b) Na área crime: “Embargos de Declaração”.

Os demais recursos, julgados pelo Tribunal de Justiça, foram colocados fora de uso e serão cadastrados apenas como tipo de “petição intermediária”: 

	Cód. SAJ
	Descrição

	295..Civel
	Agravo Retido - Recurso - Civel

	296..Civel
	Apelação Cível - Recurso - Civel

	306..Civel
	Recurso Adesivo - Recurso - Civel

	75..Criminal
	Carta Testemunhável - Recurso - Criminal

	235..Criminal
	Recurso em Sentido Estrito - Recurso - Criminal

	293..Criminal
	Agravo - Recurso - Criminal

	297..Criminal
	Apelação Criminal - Recurso - Criminal


O “Protesto por Novo Júri”, ainda não eliminado da tabela pelo CNJ não pode mais ser utilizado em razão de sua revogação pela Lei 11.689/2008.

Os recursos incluídos como tipos de “petição intermediária” foram:

	Cód. SAJ
	Tipo de petição intermediária

	71
	Carta testemunhável

	72
	Recurso em sentido estrito

	73
	Recurso de Agravo – criminal

	74
	Agravo retido

	75
	Recurso de Apelação


ATENÇÃO: Vide item 4 sobre a baixa dos recursos cadastrados como processos acessórios (com seqüencial de numeração do SAJ)

1.4 – Outras situações especiais:

Algumas classes da tabela do SAJ foram colocadas fora de uso porque o CNJ as classificou como pertencentes apenas ao 2º Grau. Outras não encontram relacionamento na tabela do CNJ, necessitando aguardar a sua criação, devendo ser cadastrada como “petição” (classe):

	Cód. SAJ
	Descrição
	Situação/Motivo

	6.7.Civel
	Ação Direta de Inconstitucionalidade - Lei Especial - Civel
	Apenas no 2º grau

	43.7.Civel
	Alvará de Pesquisa/Lavra - Código de Mineração - Lei Especial - Civel
	Cadastrar como “Petição” (cód. 341) até o CNJ responder dúvida encaminhada pelo TJSC

	187.7.Civel
	Mandado de Injunção - Lei Especial - Civel
	Apenas no 2º grau

	225.2.Civel
	Precatório - Execução - Civel
	Apenas no 2º grau


1.5 – Juizado Especial:

As classes “11 - Ação Penal - Acidente de Trânsito”, “12 - Ação Penal – Contravenções” e “14 - Ação Penal – Outros” foram colocadas fora de uso e doravante deverá ser utilizada a classe do SAJ “345 - Ação Penal - Sumaríssimo” com a correspondente classe do CNJ “10944 - Ação Penal - Procedimento Sumaríssimo”.

Os procedimentos que se refiram ao art. 306 da Lei n. 9.503/97 (Cód. de Trânsito) devem ser cadastrados na classe SAJ “312 - Ação Penal - Delitos de Trânsito” e classe “10943 – Ação Penal – Procedimento Sumário” do CNJ.

Os processos que se referem ao art. 303, automaticamente são de competência do Juizado Especial, em razão da pena imposta (art. 61 da Lei 9.099/95 com a redação da Lei n. 11.313/06), portanto na classe SAJ “345 - Ação Penal - Sumaríssimo. 

2 - TABELA DE ASSUNTOS:

2.1 - Ações Penais:

Em razão da nova tabela de classes do CNJ, que não pode ser alterada pelo TJSC, alguns tipos de procedimentos criados para atender a distribuição para varas especializadas e também para atender a extração de estatísticas (legais ou exigidas pelo CNJ e Senado/Câmara Federal) não podem ser reproduzidos no relacionamento com a tabela do CNJ.

Assim, torna-se obrigatória a inclusão de assuntos complementares ou acessórios nos processos em que ocorrerem. 

Para o SAJ 5 estará sendo estudada uma forma de viabilizar a distribuição.

São assuntos obrigatórios, quando presentes nos autos:

a) Em processos cíveis ou criminais:

	Razão/motivo
	Assunto CNJ

	Lei Maria da Penha
	Violência doméstica contra a mulher


b) Em processos criminais:

	Razão/motivo
	Assunto CNJ

	Vítima menor 
	Crime / contravenção contra criança / adolescente 

	Vítima idoso
	Crime / contravenção contra idoso

	Tentativa – art. 14 II, CP
	Crime Tentado

	Culposo – art. 18, II, CP
	Crime Culposo


2.2 - Execução Penal:

O PEC é individual por apenado e o assunto principal será o tipo de pena ou de medida de segurança aplicadas. Portanto, nos processos de execução criminal (PEC) o campo "Assunto" não deverá ser preenchido com o tipo penal (capitulação do crime), mas sim com o tipo de pena que está sendo executada, conforme tabela de assuntos do Conselho Nacional de Justiça.

Como assunto complementar, deverá ser incluído o delito de maior pena constante da condenação."
2.3 - Interceptação Telefônica:

Diante das orientações do CNJ para encaminhamento em envelope fechado. A distribuição cadastrará como assunto “Fato atípico”. No gabinete, após a abertura do envelope e identificação do delito investigado, deverá haver a correção do assunto para representar a correta classificação na tabela do CNJ.

2.4 - Precatórias: 

O assunto das precatórias será sempre o seu objeto (citação, notificação, penhora, etc.) disponível no item “Atos processuais”. Esses assuntos foram acrescidos na tabela conforme autorização constante da Resolução CNJ n. 46 e Manual de Utilização respectivo, os assuntos a partir do código 50001, inclusive:

	Código
	Assunto CNJ

	8928
	Prazo

	10938
	Citação

	8919
	Nulidade

	8934
	Valor da Causa

	50001
	Intimação

	50002
	Notificação

	50003
	Busca e apreensão

	50004
	Prisão

	50005
	Avaliação

	50006
	Inquirição

	50007
	Cumprimento de benefício/pena

	50008
	Averbação/registro

	50009
	Perícia

	50010
	Penhora

	50011
	Alienação

	50012
	Estudo social

	50013
	Arresto

	50014
	Sequestro

	50015
	Remoção

	50016
	Afastamento

	50017
	Sustação

	50018
	Arrolamentos de bens

	50019
	Antecedentes criminais


3 - TABELA DE MOVIMENTAÇÕES:

3.1 – Juntadas:

Foram criadas algumas movimentações para indicar a juntada das petições intermediárias que deixaram de ser “Incidentes Processuais”:

	Código
	Descrição da movimentação

	019.48
	Juntada de pedido de revogação de prisão preventiva

	019.49
	Juntada de pedido de revogação de prisão preventiva

	019.50
	Juntada de pedido de livramento condicional

	019.51
	Juntada de pedido de prisão domiciliar

	019.52
	Juntada de pedido de restituição de fiança

	019.53
	Juntada de pedido de saída temporária

	019.54
	Juntada de pedido de progressão de regime

	019.55
	Juntada de pedido de regressão de regime

	019.56
	Juntada de pedido de remição

	019.57
	Juntada de pedido de soma de pena

	019.58
	Juntada de pedido de levantamento de depósito bancário

	019.59
	Juntada de pedido de trabalho externo

	019.60
	Juntada de pedido de permissão de saída

	019.61
	Juntada de carta testemunhável

	019.62
	Juntada de recurso em sentido estrito

	019.63
	Juntada de agravo - recurso criminal

	019.64
	Juntada de agravo retido 


3.2 – Decisões:

Oportunamente serão incluídas algumas movimentações correspondentes às decisões proferidas em petições intermediárias (antes incidentes processuais) criadas nesta ocasião.

4 – BAIXA DE RECURSOS (Retorno do Tribunal):

Considerando problemas relacionados com a baixa de recursos externos (ex.: apelação) que eram cadastrados como processos acessórios (recebiam seqüencial do SAJ), os seguintes tipos de recurso estão ativos no sistema:

	Código
	Tipo do recurso

	235 
	 Recurso em Sentido Estrito (fora de uso) 

	293 
	 Agravo (fora de uso).

	295 
	 Agravo Retido (fora de uso)

	296 
	 Apelação Cível (fora de uso)

	297 
	 Apelação Criminal  (fora de uso)

	306 
	 Recurso Adesivo (fora de uso)


Atenção: esses recursos NÃO podem ser utilizados para cadastro, pois deve ser seguida a orientação contida no item 1.3 desta orientação. 

O restabelecimento dos recursos foi para permitir o lançamento da situação do provimento do recurso, necessário para manter a informação da situação regularizada no SAJ.

Procedimento para a baixa:

1) Reabrir o recurso (tela de andamento do processo);

2) Na tela cadastro de recurso selecionar o recurso correspondente;

3) Apagar o código da classe (235, 293, 295, 296, 297 ou 306) e teclar TAB; 

4) Digitar no campo classe o mesmo código que foi apagado no passo anterior e teclar TAB novamente;

5) O sistema trará automaticamente a classe CNJ cód. 241 (petição) associada;

6) Selecione o assunto unificado (igual ao do processo principal);

7) Selecione a situação do provimento e inclua a data correspondente;

8) Salve e feche a tela.

O procedimento acima será alterado na  próxima versão do SAJ (3.2.40) eliminando a necessidade de vinculação de classe e assunto unificados na tela de “cadastro de recursos” para a baixa de recursos antigos (anotação da situação do provimento).

SZ
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